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Este plano de trabalho objetiva a aplicação de medidas compensatórias
pelos danos causados à população quilombola de Morro Alto em função
da duplicação da BR 101 que atravessou suas terras num trajeto
diferente do original da estrada. A obra provocou profundas alterações na
dinâmica sócio econômica além e afetar práticas rituais tradicionais.
Essas modificações foram causadas pela presença dos funcionários da
rodovia, da dificuldade de acesso aos cemitérios, da alteração na
circulação de produtos,  trânsitos, além de perda de terras, dentre uma
longa lista de prejuízos. O Plano de trabalho segue Laudo Antropológico
de Identificação e Delimitação realizado pela UFRGS em 2002 e
representa depois do Programa RS Rural do Governo Olívio Dutra e do -
uma das poucas iniciativas oficiais que acontecem em prol dos direitos
quilombolas. comunidades quilombolas são grupos sociais que se
auto-determinam a partir de uma identidade étnica compartilhada
(entendida como um processo dinâmico, não se reduzindo a traços
biológicos), que constitui sua particularidade cultural - organização
sociocultural, cosmovisão, relação com alteridades, cosmopolítica. São
grupos que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e
reprodução de seus modos de vida, desde os tempos do regime
escravocrata no Brasil. A duplicação se insere em um plano de
desenvolvimento do atual governo federal, que inclui projetos de
infra-estrutura, geração de energia, transporte, saneamento, habitação e
recursos hídricos. O Programa de Aceleração do Crescimento veio para
atropelar o processo de regularização fundiária e de reconhecimento dos
direitos diferenciado dos quilombolas de Morro Alto, fazendo tramitar em
instâncias e órgãos isolados tais processos, permitindo aos órgãos de
licenciamento (IBAMA) e de execução das obras (DNIT) redimirem-se
para delegar ao INCRA as responsabil idades que deveriam ser
compartilhadas por todos. A duplicação atingiu também diversas outras
comunidades locais, assim como outras obras o fazem em diversos
lugares do Brasil. Esperamos que o conhecimento gerado nesse trabalho
acrescente capacidade profissional para lidar com essas situações, o que
é fundamental à consolidação de um estado democrático, e também se
constitua um estudo de caso particular dentro da prática de investigação
em ciências sociais.
